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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 328/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto dá nova redação ao art. 3o da Lei no 6.315/1995, que institui o programa saúde da família no Município, que amplia a jornada de trabalho para até 40 horas semanais aos servidores que atuam no Programa Saúde da Família.
Apensos ao projeto demonstrativos do impacto orçamentário e financeiro e declaração do Secretário Municipal de Saúde, ordenador da despesa, quanto a existência de previsão orçamentária e financeira para a medida.
PARECER TÉCNICO   
Esta assessoria técnica exarou parecer conclusivo acerca de diversos projetos de lei, em tramitação na Casa, que versam sobre alterações no Plano de Cargos, Carreira e Salário dos Servidores – PCCS (Lei no 9.337/2004), criação de cargos e reposição parcial de perdas salariais, conforme a seguir detalhado:
	Proposições
	Custo/Mês
	Custo/Ano

	PL 226/2011 – Concede Adicional por Responsabilidade Técnica de 70%
	484.000,00
	5.808.000,00

	PL 227/2011 – Cria novas tabelas de vencimentos para procuradores, promotores de saúde pública e integrantes da carreira de Estado
	389.000,00
	4.668.000,00

	PL 229/2011 – Reposição da inflação (3,5% a partir de julho de 2011 e 3,5% a partir de fevereiro de 2012)
	1.398.000,00
	16.776.000,00

	PL 247/2011 – Reposição da inflação (10% apenas para os cargos de agente de gestão pública, técnico de gestão pública e técnico de saúde pública)
	428.000,00
	5.136.000,00

	PL 249/2011 – Cria novas tabelas para promotores de saúde pública, classe A, nas especialidades médicas que especifica; promotores de saúde pública, classe A, na função de serviço de medicina sanitarista; promotor plantonista de saúde pública, classe U; e promotor de saúde pública sanitarista, classe B, nas funções de serviço de medicina sanitarista em vigilância sanitária. 
	524.500,00
	6.294.000,00

	292 e 293/2011 –  Concede 10% de reposição parcial de perdas salariais, a partir de agosto de 2011, aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta ocupantes do grupo de carreiras do magistério, e incorpora o Produt
	844.000,00
	10.128.000,00

	Soma dos Acréscimos
	4.067.500,00
	48.810.000,00


O impacto menal estimado para o presente projeto de lei é de R$ 66.764,98 (sessenta e seis mil, setecentos e sessenta e quatro reais e noventa e oito centavos) e anual de R$ 801.179,77 (oitocentos e um mil, cento e setenta e nove reais e setenta e sete centavos). 

Também tramita na Casa o projeto de lei no 327/2011, que cria 107 cargos na área de saúde e 2 na gestão cultural, cujo impacto mensal será R$ 295.807,16 (duzentos e noventa e cinco mil, oitocentos e sete reais e dezesseis centavos) e anual de R$ 3.549.685,93 (três milhões, quinhentos e quarenta e nove mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e noventa e três centavos).

Desta forma, o custo global mensal de todos os projetos envolvidos (226, 227, 229, 247, 249, 292, 293, 327 e 328) será de R$ 4.430.072,14 (quatro milhões, quatrocentos e trinta mil, setenta e dois reais e quatorze centavos) e anual de R$ 53.190.865,70 (cinquenta e três milhões, cento e noventa mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e setenta centavos).
A projeção dos gastos com pessoal de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal até o exercício de 2020 ficará da seguinte forma:

	Ano
	Com SUS
	Sem SUS

	
	Projetos 226, 227, 229, 247, 249, 292 e 293
	Projetos 226, 227, 229, 247, 249, 292, 293, 327 e 328
	Projetos 226, 227, 229, 247, 249, 292 e 293
	Projetos 226, 227, 229, 247, 249, 292, 293, 327 e 328

	2011
	36,55%
	36,73%
	44,84%
	45,06%

	2012
	42,89%
	43,44%
	52,62%
	53,30%

	2013
	42,89%
	43,44%
	52,62%
	53,29%

	2014
	42,79%
	43,33%
	52,49%
	53,16%

	2015
	42,69%
	43,22%
	52,37%
	53,03%

	2016
	42,59%
	43,12%
	52,25%
	52,90%

	2017
	42,50%
	43,02%
	52,14%
	52,78%

	2018
	42,41%
	42,93%
	52,03%
	52,67%

	2019
	42,01%
	42,52%
	51,53%
	52,16%

	2020
	41,60%
	42,11%
	51,04%
	51,67%


Para os efeitos legais, cujos cálculos agregam os recursos do SUS, o Município não atingirá os limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal (51,30% prudencial e total de 54%).
Todavia, a apuração dos limites com a exclusão dos recursos do SUS é de fundamental importância ao gestor público, visto que tais valores, com exceção daqueles que expressamente sejam destinados ao pagamento de pessoal, não podem ser utilizados com a folha de salários.
Os percentuais apurados “Sem SUS” evidenciam o montante consumido, com pessoal e encargos sociais, das receitas correntes geradas pelo Município, somadas com as transferências do Estado ou da União para atendimento de despesas que envolvam pessoal.
A projeção de gastos com pessoal para o exercício de 2012, com a exclusão das receitas do SUS, é de 53,30% (com o SUS: 43,44%).

O comprometimento financeiro com a folha de salário dos servidores será muito significativo com a aprovação de todos os projetos de lei, o que exigirá grande esforço da Secretaria de Fazenda do Município em administrar os recursos efetivamente disponíveis para tal mister.

É importante ressaltar que, se o comprometimento financeiro efetivo com pessoal for de 53,30% em 2012, restarão para a manutenção e os investimentos 46,70% (100% - 53,30%). 

Quanto maior o gasto efetivo com pessoal, menor será o gasto com manutenção e investimentos.

Pelo exposto, no que concerne a questões de ordem orçamentária e financeira, o projeto reúne as formalidades legais, especialmente aquelas previstas na Lei Complementar no 101/2000 (LRF), citadas neste parecer, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação. 
Londrina, 30 de agosto de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 328/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 30 de agosto de 2011.
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